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RESUMO

DO RELATORIO - ... em sintese, o principal fundamento da respeitavel deciséo recorrida, & luz de
pronunciamentos desta Suprema Corte, "verbis": "Denlncia. Fato criminoso em tese. Nao é possivel sua
rejeicdo com base no exame exclusivo da prova policial, pois tal importaria em absolvicdo sem processo"
(Rev. Trim. de Jurisp. do STF. 92-892). - O ac6rdé@o, ementa transcrita na deciséo recorrida, acima, é desta 22
Turma, sendo Relator o eminente Ministro CORDEIRO GUERRA. - .......ociiiieiiiiiiiee e E o relatorio.
DO VOTO - ... Alegou-se, em fundamento da acéo de "habeas corpus”, que o paciente, agredido, no estrito
cumprimento de dever funcional, reagiu e matou o marginal. Fé-lo, em legitima defesa, diz-se na impetragéo.
- O acto de legitima defesa possui caracteristicas conceptuais proprias. E uso moderado dos necessarios
meios de defesa. Pressupde a existéncia de injusta agressao, atual e eminente, a direito absoluto a
abstencédo do agressor. Portanto, para que se considere legitima defesa, imp0e-se, necessariamente, a
apuracao de factos, que se inicia por inquérito policial. - Tem-se decidido, interativamente, nesta Suprema
Corte, "verbis": " Inquérito policial. Falta de justa causa. N&o é viavel o trancamento de inquérito policial, via
"habeas corpus", quando evidente a configuragdo de crime em tese" (RHC n° 55.0 59. Rev. Trim. de Jurisp.
do STF, 88-401. Ementa. Relator: Ministro CUNHA PEIXOTO. - Ao julgamento do Recurso de "Habeas
Corpus" n° 57.004, de S&o Paulo, sendo-lhe o Relator; disse o eminente Ministro DJACI FALCAO,
observando, "verbis": "N&o se deve perder de vista que, em principio, o "habeas corpus", pela sua propria
natureza, ndo é meio idéneo para trancar inquérito policial, salvo quando manifesta a revelacéo de
ilegalidade. Nao é possivel no ambito do "habeas corpus” o exame, em profundidade, de conduta tipica
criminal. N&o hé cogitar de constrangimento ilegal na instauracé@o de inquérito policial quando h& suspeita de
pratica de fato tipico ("notitia criminis")" (Rev. Trim. de Jurisp. do STF., 92-1.109. Ac. de 24 de abril de 1979). -
Nesse sentido, ja o0 vimos, é o pronunciamento do eminente Ministro CORDEIRO GUERRA, no acérdao de
gue a ementa fora transcrita, acima, no relatério. - Diante do exposto, nego provimento ao recurso. - Assim
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EMENTA

O acto de legitima defesa possui caracteristicas conceptuais proprias. - E uso moderado dos necessarios
meios de defesa. - Pressupfe a existéncia de injusta agresséo, atual e eminente, a direito absoluto a
abstencédo do agressor. - Portanto, para que se considere legitima a defesa, impde-se, necessariamente, a
apuracdao de factos, determinante e justificativa de instauracdo de inquérito policial. - Donde, pois, a
inviabilidade de trancamento do inquérito policial, por via de acao de "habeas corpus”.
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